
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 657/2017 – Republicado por incorreção
Recurso Administrativo n° 4783-802/14
Auto de Infração n° 802/14
Recorrente: José Jailson Oliveira ME (Petit Bom)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  APRESENTOU  DIVERSAS
IRREGULARIDADES  SANITÁRIAS,  COMO  A  EXISTÊNCIA  DE  EXPOSITOR  DE
SALGADOS À TEMPERATURA AMBIENTE, PRESENÇA DE MÓVEIS DE MADEIRA,
DESCONGELAMENTO  EM  TEMPERATURA  AMBIENTE,  PRODUTOS  SEM
INFORMAÇÃO  DE  ORIGEM,  E  ALIMENTOS  PRONTOS  EM  TEMPERATURA
AMBIENTE,  ALÉM  DE  NÃO  HAVER  APRESENTADO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS,  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  E  LIVRO  DE  RECLAMAÇÕES.  APLICAÇÃO  DE  MULTA DE  600
UFIRSCE. EMPRESA DEMONSTROU HAVER SANEADO AS FALHAS APONTADAS
PELA  FISCALIZAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  ADEQUADAMENTE
APLICADA NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. REDUÇÃO DA MULTA EM FACE DO
PRINCÍPIO  DA  PRESERVAÇÃO  DA  EMPRESA.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. MULTA REDUZIDA DE 600 PARA 400 UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4684-926/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  José  Jailson  Oliveira  ME  (Petit  Bom) para  dar-lhe  parcial
provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 600 (seiscentas) para
400 (quatrocentas) UFIRsCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 665/2017
Recurso Administrativo n° 4776-1058/17
Auto de Infração n° 1058/17
Recorrente: Edmilson Bié do Nascimento ME (Fort Tudo)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Antônio Lucas Camelo Morais – OAB/CE nº 24.571
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. LOJA DE COMÉRCIO VAREJISTA LOCALIZADA EM
ITAPAJÉ.  AUTUAÇÃO  DO  FORNECEDOR  EM  VIRTUDE  DE  NÃO  TER
APRESENTADO O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO
DE  BOMBEIROS,  A  LICENÇA  SANITÁRIA,  NEM  EXEMPLAR  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  ARGUMENTOS  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A
AFASTAR AS INFRAÇÕES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII
DA LEI  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI
ESTADUAL Nº 13.556/04; E ART. 1º DA LEI FEDERAL Nº 12.291/10. SANEAMENTO
DAS IRREGULARIDADES QUE ENSEJA A REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA,
DE 300 UFIRS-CE PARA 200 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4776-1058/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa



Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Edmilson Bié do Nascimento ME (Fort Tudo) para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada,  de  300  (trezentos)  UFIRs-CE  para  o  importe  de  200  (duzentos)  UFIRs-CE,
conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 666/2017
Recurso Administrativo n° 4787-853/17
Auto de Infração n° 853/17
Recorrente: J. Erivaldo & Cia. (Leleo Móveis)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. LOJA DE VARIEDADES LOCALIZADA NO MUNICÍPIO
DE  TABULEIRO  DO  NORTE.  AUTUAÇÃO  DO  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DO
ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  ESTAR  VENCIDO  E  DA  AUSÊNCIA  DO
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E DA LICENÇA
SANITÁRIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS.  6º, I, E 39, VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; ART. 11, XV, DA LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE; E ART. 10, XXIV, DA LEI
FEDERAL  Nº  6.437/77. POSTERIOR  DEMONSTRAÇÃO  DA  REPARAÇÃO  DAS
IRREGULARIDADES, ENSEJANDO A REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 1.750
UFIRS-CE PARA 875 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4787-853/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por J. Erivaldo & Cia.  LTDA (Leleo Móveis) para dar-lhe
parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 1.750 (mil, setecentos e cinquenta) UFIRs-CE para o importe de 875 (oitocentos
e setenta e cinco) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 667/2017
Recurso Administrativo n° 4779-946/17
Auto de Infração n° 946/17
Recorrente: N. Claudino & Cia. Ltda (Armazém Paraíba)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Lívio Sérgio Pontes Guedes – OAB/PB nº 17.663
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  EMPRESA  APRESENTOU  A  DOCUMENTAÇÃO
DENTRO  DO  PRAZO  PARA  IMPUGNAÇÃO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  1.033
UFIRSCE.  PRECEDENTES  DESTA  JUNTA  RECURSAL  NO  SENTIDO  DE
DESCONSTITUIR  A  MULTA  APLICADA  NOS  CASOS  EM  QUE  A  EMPRESA
DEMONSTRA HAVER SANEADO AS FALHAS NO PERÍODO DE DEZ DIAS APÓS A
FISCALIZAÇÃO.  EM  RESPEITO  AO  CARÁTER  EDUCADOR  DA  PENA



ADMINISTRATIVA,  FAZ-SE  NECESSÁRIA  A   APLICAÇÃO  DE  PENALIDADE,
PORÉM,  EM  SEU  PATAMAR  MÍNIMO.  MULTA REDUZIDA DE  1.033  PARA 200
UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4779-946/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  N. Claudino & Cia Ltda (Armazém Paraíba) para dar-lhe parcial
provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau, do valor de 1.033 (mil e trinta e
três) para o patamar mínimo de 200 (duzentas) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 668/2017
Recurso Administrativo n° 4825-925/17
Auto de Infração n° 925/17
Recorrente: Abreu e Ribeiro Salão de Beleza e Estética Ltda - ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Antônio Gomes Lira Neto – OAB/CE nº 24.897
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE A EMPRESA NÃO APRESENTOU REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS.  APLICAÇÃO DE MULTA DE 600
UFIRSCE. EM SEDE RECURSAL, EMPRESA ALEGOU A NECESSIDADE DE DUPLA
VISITAÇÃO.  CONTUDO,  POR  SE  ENQUADRAR  NO  ROL  DE  ATIVIDADES
DESCRITAS NA PORTARIA Nº 02/2015 DO DECON, NÃO FAZ JUS A TAL BENEFÍCIO.
RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4825-925/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Abreu e Ribeiro Salão de Beleza e Estética Ltda – M.E. (Show de
Beleza) para negar-lhe provimento, mantendo-se a multa aplicada em primeiro grau no valor
de 600 (seiscentas) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 669/2017
Recurso Administrativo n° 4771-941/17
Auto de Infração n° 941/17
Recorrente: VP Mourão Leandro (Supermercado Leandro)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE  A EMPRESA NÃO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO
CORPO  DE BOMBEIROS  E  MANUAL DE BOAS  PRÁTICAS  E  PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRONIZADOS, ALÉM DE HAVER APRESENTADO ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO E REGISTRO SANITÁRIO VENCIDOS. APLICAÇÃO DE MULTA
DE 1.350 UFIRSCE. EMPRESA NÃO LOGROU, EM SEDE RECURSAL, DEMONSTRAR
A  INEXISTÊNCIA  DAS  INFRAÇÕES  OU  A  CULPA  EXCLUSIVA  DE  TERCEIRO.
RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4771-947/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  V.P. Mourão Leandro (Supermercado Leandro) para denegar-lhe
provimento,  mantendo-se  inalterada  a  decisão  de  primeira  instância  que  aplicou  à  ora
recorrente multa no valor de 1.350 UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 670/2017
Recurso Administrativo n° 4853-34/15
Auto de Infração n° 34/15
Recorrente: Pedro Neris Machado Neto Eventos – ME (Fun Night)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Francisco Felipe Rodrigues da Silva – OAB/CE nº 30.670
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE A EMPRESA APRESENTOU REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO, ALÉM DE NÃO
POSSUIR EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO
DE MULTA DE 1.573 UFIRSCE. EMPRESA JUNTOU CÓPIA VÁLIDA DO REGISTRO
SANITÁRIO  E  DEMONSTROU  POSSUIR  EXEMPLAR  DO  CDC,  SANANDO  AS
FALHAS  APONTADAS  PELA FISCALIZAÇÃO.  APLICAÇÃO  DA ATENUANTE  DO
ART. 25, III QUE TEM O CONDÃO DE AFASTAR A AGRANTE DO ART. 26, IV DO
DECRETO Nº 2.181/97. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. MULTA REDUZIDA
DE 1.573 PARA 787 UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4853-34/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Pedro Neris Machado Neto Eventos – M.E. (Fun Night) para dar-lhe
parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau, do valor de 1.573 (mil,
quinhentas e setenta e três) para 787 (setecentas e oitenta e sete) UFIRsCE,  nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 671/2017
Recurso Administrativo n° 4857-1092/17
Auto de Infração n° 1092/17
Recorrente: A. Pereira Leitão M.E (Leitão Móveis)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Antônio Gomes Lira Neto – OAB/CE nº 24.897
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  A  EMPRESA  NÃO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS.  APLICAÇÃO DE MULTA DE 533
UFIRCE E PENA DE INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO. EM SEDE RECURSAL,
EMPRESA  ALEGOU  A  NULIDADE  DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO  EM  RAZÃO  DA
AUSÊNCIA DE DUPLA VISITAÇÃO. ARGUMENTO PROCEDENTE, POR SE TRATAR
DE MICROEMPRESA NÃO INCLUSA NO ROL DE ATIVIDADES DE ALTO RISCO



PREVISTO  NA  PORTARIA  02/2015  DO  DECON.  RECURSO  PROVIDO.  MULTA
DESCONSTITUÍDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  4857-1092/17 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  A.  Pereira  Leitão  M.E  (Leitão  Móveis) para  dar-lhe
provimento, desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 672/2017
Recurso Administrativo n°4799-943/17
Auto de Infração n° 943/17
Recorrente: N.A. Bastos & Queiroz Ltda M.E (Skyler)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Eugério Fábio Siebra de Queiroz – OAB/CE nº 23.196

          Francisca Cristina Figueiredo de C. Montenegro – OAB/CE nº 28.522
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  A  EMPRESA  NÃO  APRESENTOU  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS. APLICAÇÃO DE MULTA DE 3.333 UFIRCE E PENA DE
INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO. EM SEDE RECURSAL, EMPRESA ALEGOU
A NULIDADE DO  AUTO DE INFRAÇÃO  EM  RAZÃO  DA AUSÊNCIA DE DUPLA
VISITAÇÃO. ARGUMENTO PROCEDENTE, POR SE TRATAR DE MICROEMPRESA
NÃO INCLUSA NO ROL DE ATIVIDADES DE ALTO RISCO PREVISTO NA PORTARIA
02/2015 DO DECON. RECURSO PROVIDO. MULTA DESCONSTITUÍDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4799-943/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por N.A Bastos & Queiroz Ltda M.E. (Skyler) para dar-lhe provimento,
desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 673/2017
Recurso Administrativo n° 4693-23.004.001.16-0001205
Processo Administrativo F. A. n° 23.004.001.16-0001205
Recorrente: R.N. Comércio Varejista S.A
Recorrido: Francisco Aristides Rofrigues de Paiva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Nelson Willians Fratoni Rodrigues – OAB/BA nº 24.290
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECLAMANTE  ADQUIRIU  DOIS
VENTILADORES  DA  EMPRESA  RECLAMADA,  TENDO  UM  DOS  ITENS
DEMONSTRADO DEFEITO NO MOMENTO DA ENTREGA. EMPRESA NEGOU-SE A
SOLUCIONAR A QUESTÃO. APLICAÇÃO DE MULTA NO VALOR DE 600 UFIRSCE.
EM SEDE DE RECURSO,  A EMPRESA ALEGA NÃO POSSUIR INGERÊNCIA NOS
PRODUTOS  FABRICADOS  POR  TERCEIROS.  IMPROCEDÊNCIA  DE  TAL
ALEGAÇÃO,  EM  FACE  DA  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS



FORNECEDORES. CADEIA DE FORNECIMENTO. RECURSO IMPROVIDO. MULTA
MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4693-23.004.001.16-0001205 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  R.N. Comércio Varejista S/A para negar-lhe
provimento,  mantendo-se  a multa aplicada em primeiro grau no valor de 600 (seiscentas)
UFIRsCE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 674/2017
Recurso Administrativo n° 4243-245/16
Auto de Infração n° 245/16 
Recorrente: Caixa Econômica Federal
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Adonias Melo de Cordeiro – OAB/CE nº 6.469
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE A EMPRESA NÃO APRESENTOU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, REGISTRO
SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS.
APLICAÇÃO  DE  MULTA DE  2.350  UFIRSCE.  EMPRESA DEMONSTROU  HAVER
REGULARIZADO A DOCUMENTAÇÃO. REDUÇÃO DA MULTA DE 2.350 PARA 2.000
UFIRSCE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4243-245/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Caixa  Econômica  Federal para  dar-lhe  parcial  provimento,
reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau,  do valor de 2.350 (duas mil,  trezentas e
cinquenta) para 2.000 (duas mil) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 675/2017
Recurso Administrativo n° 4855-23.001.001.17-0008731
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.17-0008731
Recorrente: Jatahy Engenharia Ltda
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Adriano Geoffrey de Gois Araújo – OAB/CE nº 14.714
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROCEDIMENTO  INSTAURADO  DE
OFÍCIO.  CONSTATAÇÃO  DE  AUSÊNCIA,  EM  PUBLICAÇÃO  DE  PEÇA
PUBLICITÁRIA DO NÚMERO DO REGISTRO, IDENTIFICAÇÃO DO CARTÓRIO E
ENDEREÇO COMPLETO DO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO.  APLICAÇÃO DE
MULTA NO VALOR DE 1.800 UFIRSCE. EMPRESA ALEGOU A DESNECESSIDADE
DE OBSERVÂNCIA A TAIS REQUISITOS EM VIRTUDE DE ESTAR A CONSTRUÇÃO
DO IMÓVEL CONCLUÍDA. ARGUMENTO IMPROCEDENTE. A LEGISLAÇÃO NÃO
FAZ DISTINÇÃO ENTRE IMÓVEIS CONCLUÍDOS E EM CONSTRUÇÃO PARA FINS
DE OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS ACIMA APONTADOS. INFRAÇÃO ÀS NORMAS
DO  ART.  32,  III  DA LEI  Nº  4.591/64  E  ART.  6º,  III  DA LEI  Nº  8.078/90.  MULTA



APLICADA EM CONSONÂNCIA COM OS CRITÉRIOS DO ART.  57  DO CDC,  C.C.
ARTS.  24,  25  E  26  DO  DECRETO  2.181/97.  RECURSO  IMPROVIDO.  MULTA
MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4855-23.001.001.17-0008731 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Jatahy  Engenharia  Ltda. para  negar-lhe
provimento,  mantendo-se  a  multa  aplicada  em  primeiro  grau,  no  valor  de  1.800  (mil  e
oitocentas) UFIRsCE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 676/2017
Recurso Administrativo n° 4372-145/16
Auto de Infração n° 145/16
Recorrente: Posto de Combustível Sereno Ltda.
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE A EMPRESA NÃO APRESENTOU REGISTRO SANITÁRIO E FAZ DIFERENÇA
DE PREÇOS DEPENDENDO DA FORMA DE PAGAMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA
DE 3.333 UFIRSCE. VIGÊNCIA DA  LEI Nº 13.455/2017, QUE PERMITE TAL PRÁTICA.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO  PARA DESCONSTITUIR  TAL  INFRAÇÃO,
MANTENDO-SE SOMENTE A REFERENTE À AUSÊNCIA DE REGISTRO SANITÁRIO.
MULTA REDUZIDA DE 3.333 PARA 1.666 UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4372-145/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Posto de Combustível Sereno Ltda para dar-lhe parcial provimento,
reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 3.333 (três mil, trezentas e trinta
e três) para 1.666 (mil, seiscentas e sessenta e seis) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 677/2017
Remessa de Ofício n°4634-23.001.001.16-0022464
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0022464
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça do DECON/CE
Interessados: Maria Deuzimar Lima da Costa e Hapvida Assistência Médica 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA DE  OFÍCIO.  REAJUSTE  DE
PLANO DE SAÚDE. LEGALIDADE. EM NÃO SE TRATANDO DE PESSOA IDOSA, E
RESPEITADOS  OS  CRITÉRIOS  NORMATIVOS,  NÃO  HÁ  ILEGALIDADE  NO
REAJUSTE  DA MENSALIDADE  DE  PLANO  DE  SAÚDE  EM  RAZÃO  DA FAIXA
ETÁRIA DO CONSUMIDOR. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO ACOLHIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de remessa de ofício n°
4634-23.001.001.16-0022464, tendo como remetente a 1ª Promotoria de Justiça do DECON e
como interessados  Maria  Deuzimar  Lima  da  Costa  e  Hapvida  Assistência  Médica  Ltda.,
acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa Estadual  de  Proteção  e  Defesa  ao
Consumidor  –  JURDECON,  por  unanimidade  de  votos,  em  acolher  a  promoção  de



arquivamento  do  processo  administrativo  instaurado  a  partir  da  F.A.  nº  23.001.001.16-
0022464, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 678/2017
Remessa de Ofício n° 4703-505/13
Auto de Infração n° 505/13
Remetente: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Interessado: Comercial de GLP Metropolitana Ltda (Ultragas)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO COMERCIALIZAVA VALE-GÁS.
ATIVIDADE  PERMITIDA,  NÃO  CONFIGURANDO  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS.  INSUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO.  PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO ACOLHIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de remessa de ofício n°
4703-505/13, tendo como remetente a Secretaria Executiva do DECON e como interessado
Comercial GLP Metropolitana Ltda (Ultragas), acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em acolher a promoção de arquivamento do processo administrativo instaurado a partir
do auto de infração nº 505/13, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 679/2017
Remessa de Ofício n° 4697-23.001.001.16-0024391
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0024391
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça do DECON/CE
Interessados: Caixa Econômica Federal e Paulo Afonso Gonzaga de Oliveira 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA DE  OFÍCIO.  CONSUMIDOR
FORMULOU  RECLAMAÇÃO  CONTRA  A  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  POR
VÍCIOS EM IMÓVEL ADQUIRIDO PELO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO.
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL  NO  SENTIDO  DE  QUE  É  SOMENTE  A
CONSTRUTORA,  E  NÃO  A C.E.F.,  A RESPONSÁVEL POR FALHAS  NO  IMÓVEL.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO ACOLHIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de remessa de ofício n°
4697-23.001.001.16-0024391, tendo como remetente a 1ª Promotoria de Justiça do DECON e
como interessados Caixa Econômica Federal e Paulo Afonso Gonzaga de Oliveira, acordam
os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor –
JURDECON,  por  unanimidade  de  votos,  em  acolher  a  promoção  de  arquivamento  do
processo administrativo instaurado a partir da F.A. nº 23.001.001.16-0024391, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 680/2017
Recurso Administrativo nº 4683-623/16
Auto de Infração n° 623/16 – Procon Viajante – Tauá/CE
Recorrente: Maésio Cândido Vieira (MACAVI)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Bruna Morais de Albuquerque – OAB/CE nº 23.782
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  LOJA  DE  DEPARTAMENTOS  LOCALIZADA  NO
MUNICÍPIO  DE  TAUÁ.  AUTUAÇÃO  DA RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DA NÃO
APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO
DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/04.
POSTERIOR  REPARAÇÃO  DA  IRREGULARIDADE.  REDUÇÃO  DA  MULTA
APLICADA, DE 3.333 UFIRS-CE PARA 1.111 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4683-623/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Maésio Cândido Vieira (MACAVI) para dar-lhe parcial
provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa em dois
terços, de 3.333 (três mil, trezentos e trinta e três)  UFIRs-CE para o importe de 1.111 (mil,
cento e onze) UFIRs-CE., conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 681/2017
Recurso Administrativo nº 4837-942/17
Auto de Infração n° 942/17 – Procon Viajante – Iguatu/CE
Recorrente: Polo do Eletro Comercial de Móveis LTDA (MACAVI)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Bruna Morais de Albuquerque – OAB/CE nº 23.782
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  LOJA  DE  DEPARTAMENTOS  LOCALIZADA  NO
MUNICÍPIO  DE  IGUATU.  AUTUAÇÃO  DA  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DA
AUSÊNCIA DE PREÇOS EM ALGUNS PRODUTOS E NÃO APRESENTAÇÃO DOS
SEGUINTES  DOCUMENTOS:  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  REGISTRO
SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS.
PRELIMINAR  DE  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  MOTIVAÇÃO  DO  ATO
ADMINISTRATIVO REJEITADA.  ARGUMENTOS DE DEFESA INSUBSISTENTES A
AFASTAR AS INFRAÇÕES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DO ART.  6º, I, E 39, VIII,
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR C/C ART. 276 DO CÓDIGO DE OBRAS E
POSTURAS  DE  IGUATU;  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº  13.556/04;  ART.  2º  DO
DECRETO Nº 5.903/06; E ART. 10, XXIV, DA LEI FEDERAL Nº 6.437/77. REDUÇÃO DA
MULTA PELA METADE, PARA ATENDIMENTO AOS PRECEDENTES DA JURDECON
E  AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE,  DE  7.300
UFIRS-CE PARA 3.650 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4837-942/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Polo do Eletro Comercial de Móveis LTDA (MACAVI)
para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir
a multa aplicada, de 7.300 (sete mil e trezentos) UFIRs-CE para o importe de 3.650 (três mil,
seiscentos e cinquenta) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 682/2017
Recurso Administrativo nº 4711-372/16
Auto de Infração n° 372/16 – Procon Viajante – Mauriti/CE
Recorrente: Polo do Eletro Comercial de Móveis LTDA (MACAVI)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Bruna Morais de Albuquerque – OAB/CE nº 23.782
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  LOJA  DE  DEPARTAMENTOS  LOCALIZADA  NO
MUNICÍPIO DE MAURITI.  AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO
APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS NEM DA LICENÇA SANITÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, VIII, DA
LEI  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  189  DA  LEI
MUNICIPAL Nº  1.167/01;  E ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº  13.556/04. POSTERIOR
REPARAÇÃO  DAS  IRREGULARIDADES.  REDUÇÃO  DA MULTA APLICADA,  DE
3.000 UFIRS-CE PARA 1.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4711-372/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Polo do Eletro Comercial de Móveis LTDA (MACAVI)
para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir
a multa aplicada, de  3.000 (três mil)  UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 683/2017
Remessa de Ofício n° 4669-0110-015.187-3
Processo Administrativo F. A. n° 0110-015.187-3
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados: Bahiana Dist. De Gás LTDA e Mercantil O Carlos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO DE OFÍCIO, MEDIANTE DENÚNCIA ACERCA DE SUPOSTA VENDA
IRREGULAR DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP. IRREGULARIDADE JÁ EM
APURAÇÃO EM OUTROS FEITOS ADMINISTRATIVOS INSTAURADOS EM FACE
DAS  EMPRESAS  RECLAMADAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DE  NOVA
SANÇÃO  AOS  MESMOS  FATOS.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  “NON  BIS  IN
IDEM”.IRREGULARIDADE  NÃO  VERIFICADA  NO  PRESENTE  PROCESSO
ADMINISTRATIVO,  ENSEJANDO  O  ARQUIVAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU   HOMOLOGADA.
ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 4669-0110-015.187-3, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessados a Bahiana Distribuidora de Gás
LTDA e o Mercantil O Carlos LTDA ME, para o fim de homologar a decisão de arquivamento
do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 684/2017
Remessa de Ofício n° 4854-28956/2016-5
Processo Administrativo n° 28956/2016-5
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados: Max Forma Academia; Academia Bioforma; e Life Fitness Academia
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO DE OFÍCIO, MEDIANTE REPRESENTAÇÃO DA PROMOTORIA DOS
JUIZADOS  ESPECIAIS  DE  SOBRAL,  PARA  APURAÇÃO  DE  SUPOSTAS
IRREGULARIDADES  PERPETRADAS  PELAS  ACADEMIAS  DAQUELA  CIDADE.
FISCALIZAÇÃO DO DECON EFETUADA NA CIDADE,  QUE VISITOU E AUTUOU
TRÊS  ACADEMIAS,  POR  AMOSTRAGEM.  CONTINUIDADE  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVA  DESNECESSÁRIA,  ANTE  O  ALCANCE  DE  SEU  OBJETIVO,
ENSEJANDO O ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU  HOMOLOGADA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 4854-28956/2016-5,  acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessados Max Forma Academia, Academia
Bioforma e Life Fitness Academia, para o fim de homologar a decisão de arquivamento do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 685/2017
Remessa de Ofício n° 4721-23.001.002.16-0015981
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0015981 – Procon Assembleia
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados: Alessandro de Sousa Souto (cons.) e CAGECE (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA DE OFÍCIO. FORNECIMENTO
DE ÁGUA E ESGOTO POR CONCESSIONÁRIA PÚBLICA. COBRANÇA DE TARIFA
DE  CONTINGÊNCIA,  COM  O  INTUITO  DE  ESTIMULAR  A  ECONOMIA  NO
CONSUMO  DE  ÁGUA.  QUESTIONAMENTO  DA  COBRANÇA  POR  PARTE  DO
CONSUMIDOR. ALEGAÇÃO DE QUE MORA NO IMÓVEL HÁ APENAS TRÊS MESES.
ARGUMENTO NÃO DEMONSTRADO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
PROBATÓRIOS DA OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITOS CONSUMERISTAS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
4721-23.001.002.16-0015981, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de  Proteção e  Defesa  ao  Consumidor  – JURDECON, em conhecer  da  remessa  de ofício
oriunda da Secretaria Executiva do DECON, sendo interessados o Sr. Alessandro de Sousa
Souto   (consumidor)  e  CAGECE  (fornecedor),  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de
arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 686/2017
Remessa de Ofício n° 4847-23.001.001.16-0020305



Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0020305
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Petrobras Distribuidora S/A; Raizen Petróleo S/A
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO  DE  OFÍCIO,  COM  O  INTUITO  DE  APURAR  SUPOSTAS
IRREGULARIDADES  NO  PARQUE  DE  TANCAGEM  E  DISTRIBUIÇÃO  DE
COMBUSTÍVEL  NO  PORTO  DO  MUCURIPE,  DE  RESPONSABILIDADE  DAS
EMPRESAS RECLAMADAS. RELAÇÃO DE CONSUMIDOR NÃO VERIFICADA, UMA
VEZ QUE NÃO HÁ COMERCIALIZAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DIRETAMENTE AO
CONSUMIDOR  FINAL,  MAS  SIM  PARA  OUTRAS  DISTRIBUIDORAS  DE
COMBUSTÍVEIS.  ATUAÇÃO  REGULAR  DAS  EMPRESAS,  EM  CONFORMIDADE
COM  A  LEGISLAÇÃO  PERTINENTE,  CONSOANTE  ATESTADO  PELA  AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO –  ANP.  IRREGULARIDADES NÃO VERIFICADAS NO
PRESENTE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO,  ENSEJANDO  O  ARQUIVAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU
HOMOLOGADA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n°  4847-23.001.001.16-0020305,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício  oriunda  da  Secretaria  Executiva  do  DECON,  tendo  por  interessados  a  Petrobras
Distribuidora  S/A  e  a  Raizen  Petróleo  S/A,  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de
arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 687/2017
Recurso Administrativo n° 4833-861/17
Auto de Infração n° 861/17
Recorrente: A C Pereira Fernandes (Supermercado Ana Cristina)
Recorrido: DECON/CE 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. SUPERMERCADO LOCALIZADO EM MORADA NOVA.
AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA APRESENTAÇÃO DE ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO  VENCIDO  E  NÃO  APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE EXPEDIDO DO CORPO DE BOMBEIROS, LICENÇA SANITÁRIA
NEM EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ARGUMENTOS DE
DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS INFRAÇÕES VERIFICADAS. INFRAÇÕES
AOS ARTS. 6º, I E 39, VIII, DO CDC C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; ART.
10,  I,  DA LEI  Nº  6.437/77;  E  ART.  1º  DA LEI  Nº  12.291/10.  AFASTAMENTO  DA
AGRAVANTE DA INÉRCIA PARA AFASTAR OU MITIGAR OS EFEITOS DOS ATOS
LESIVOS. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, 900 UFIRS-CE PARA 600 UFIRS-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4833-861/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por A C Pereira Fernandes (Supermercado Ana Cristina) para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a



multa pela metade, de 900 (novecentos) UFIRs-CE para o importe de 600 (seiscentos) UFIRs-
CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 688/2017
Remessa de Ofício n° 4731-23.001.001.16-0003019
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0003019
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Candide Indústria e Comércio LTDA
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO DE OFÍCIO, MEDIANTE DENÚNCIA DE ENTIDADE DE PROTEÇÃO À
CRIANÇA. SUPOSTA VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE ABUSIVA DE BRINQUEDOS,
DESTINADA AO  PÚBLICO  INFANTIL,  POR  PARTE  DA EMPRESA RECLAMADA.
MANIFESTAÇÃO  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE  AUTORREGULAMETAÇÃO
PUBLICITÁRIA - CONAR NO SENTIDO DE INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES
NA  CAMPANHA  PUBLICITÁRIA.  TESE  ACOMPANHADA  PELO  DECON,
ENSEJANDO O ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU  HOMOLOGADA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n°  4731-23.001.001.16-0003019,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício oriunda da Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessada a empresa Candide
Indústria  e  Comércio  LTDA,  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 689/2017
Recurso Administrativo n° 4829-71/16
Auto de Infração n° 71/16
Recorrente: Alicia Monica Librini (Pico dos Piratas)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  HOTELEIRO
LOCALIZADO EM ITAREMA. AUSÊNCIA DE CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS, ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, TABELA DE PREÇOS,
EXEMPLAR DO CÓDIGO  DE DEFESA DO  CONSUMIDOR E  DE CADASTRO  NO
MINISTÉRIO  DO  TURISMO  –  CADASTUR.  RECURSO  QUE  LIMITOU-SE  A
QUESTIONAR  O  IMPORTE  DA MULTA,  COM  BASE  DA DELICADA SITUAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA  DA  RECORRENTE.  RATIFICAÇÃO  DAS
IRREGULARIDADES APONTADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 6º,  I; E 39, VIII DO CDC C/C ART. 2º DA LEI Nº 13.556/04; ART. 22 DA LEI
FEDERAL Nº 11.711/08; ART. 2º DA LEI FEDERAL Nº 10.962; E ART. 1º DA LEI Nº
12.291/10. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS
VISLUMBRADAS NO CASO CONCRETO,  DE 905 UFIRS-CE PARA 603 UFIRS-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4829-71/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual



de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Alicia  Monica  Librini  (Pico  dos  Piratas) para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
905 (novecentos e cinco) UFIRs-CE para o importe de 603 (seiscentos e três) UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 690/2017
Recurso Administrativo n° 4831-73/16
Auto de Infração n° 73/16
Recorrente: Maria do Socorro de Melo Lopes – ME (Pousada Portal da Barra)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Renato Mateus Lopes Gomes – OAB/CE nº 32.145
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  HOTELEIRO
LOCALIZADO EM ITAREMA. AUSÊNCIA DE CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS E DE CADASTRO NO MINISTÉRIO DO TURISMO –
CADASTUR, ALÉM DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E REGISTRO SANITÁRIO
VENCIDOS. RECURSO QUE LIMITOU-SE A QUESTIONAR O IMPORTE DA MULTA.
RATIFICAÇÃO DAS IRREGULARIDADES APONTADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO.
INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.  6º,  I;  E  39,  VIII  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR C/C ART. 2º DA LEI Nº 13.556/04; ART. 10, XXIV, DA LEI FEDERAL Nº
6.437/77; E ART. 22 DA LEI FEDERAL Nº 11.711/08. POSTERIOR REPARAÇÃO DAS
IRREGULARIDADES. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 1.200 UFIRS-CE PARA
600 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4831-73/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Maria do Socorro de Melo Lopes - ME (Pousada Portal da Barra)
para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir
a multa aplicada, de  1.200 (mil e duzentos)  UFIRs-CE para o importe de 600 (seiscentos)
UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 691/2017
Recurso Administrativo n° 4821-866/17
Auto de Infração n° 866/17
Recorrente: A C Galvão & Cia. LTDA – ME (Casa Galvão)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. LOJA DE VARIEDADES LOCALIZADA NO MUNICÍPIO
DE  MORADA  NOVA.  AUTUAÇÃO  DA  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DA  NÃO
APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS  NEM  LICENÇA  SANITÁRIA  E  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO
VENCIDO. DEMONSTRAÇÃO DA EMPRESA DE QUE POSSUÍA CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE  VÁLIDO  NA DATA DA FISCALIZAÇÃO.  INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 6º, I e 39, VIII, DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C
ART.  10,  XXIV,  DA  LEI  Nº  6.437/77.  POSTERIOR  REPARAÇÃO  DAS  DEMAIS



IRREGULARIDADES. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 1.250 UFIRS-CE PARA
625  UFIRS-CE,  ALÉM  DO  LEVANTAMENTO  DA  INTERDIÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO,  CASO  ESTA  PROVIDÊNCIA  AINDA  NÃO  TENHA  SIDO
TOMADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4821-866/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por A C Galvão & Cia. LTDA - ME (Casa Galvão) para dar-
lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
pela  metade,  de  1.250  (mil,  duzentos  e  cinquenta)  UFIRs-CE  para  o  importe  de  625
(seiscentos  e  vinte  e  cinco)  UFIRs-CE,  além  do  levantamento  da  interdição  do
estabelecimento,  caso  esta  providência  não  já  tenha  sido  tomada,  conforme  o  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 692/2017
Recurso Administrativo n° 4843-23.001.001.14-0019184
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.14-0019184
Recorrente: Lojas Insinuante LTDA
Recorrido: Joana Darc da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Luciana Martins de Amorim Amaral – OAB/PE nº 26.571
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE TELEVISOR. PROBLEMAS
NO  APARELHO.  VÍCIO  DO  PRODUTO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO
FABRICANTE  E  DO  COMERCIANTE.  PRODUTO  NÃO  REPARADO  SOB  O
ARGUMENTO DE MAU USO, CARACTERIZADO PELA INFILTRAÇÃO DE ÁGUA.
FATO  ATESTADO  POR  LAUDO  ASSINADO  POR  TÉCNICO  SEM  MENÇÃO  A
CADASTRO  NO  CREA-CE.  CONSUMIDORA  QUE  NÃO  FOI  CONVIDADA  A
ACOMPANHAR A ANÁLISE DO PRODUTO, DE MODO A DAR EFETIVIDADE AOS
PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  ARGUMENTOS  DE
DEFESA DA RECORRENTE  REJEITADOS.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  18,  §1º,  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR  C/C  SÚMULA  Nº  03  DA JURDECON.
REDUÇÃO  DA  MULTA,  DE  5.000  UFIRS-CE  PARA  2.500  UFIRS-CE,  A  FIM  DE
ADEQUÁ-LA  AO  CASO  CONCRETO  E  ATENDER  AOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4843-23.001.001.14-0019184 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  o  recurso  interposto  por  Lojas  Insinuante  LTDA para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
5.000 (cinco mil)  UFIRs-CE para o importe de 2.500 (dois mil e quinhentos) UFIRs-CE,
conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 693/2017
Recurso Administrativo n° 4841-23.001.001.14-0011421



Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.14-0011421
Recorrente: Master Eletrônica de Brinquedos LTDA (Laser Eletro)
Recorrido: Geovah Gomes Fonseca
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Débora Lins Cattoni – OAB/CE nº 31.989-A 
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE APARELHO TOCA-CD’S, O
QUAL  APRESENTOU  PROBLEMAS.  VÍCIO  DO  PRODUTO.  PROBLEMA  NÃO
SANADO  NO  PRAZO  LEGAL.  SOLUÇÃO  ALTERNATIVA  NÃO  PRESTADA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE  FABRICANTE  E  COMERCIANTE.
ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA EMPRESA
H-BUSTER, FABRICANTE DO PRODUTO, REJEITADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS.
4º, I; 6º, VI; E 18, §1º, II, TODOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR C/C
SÚMULA Nº  03  DA JURDECON.  MANUTENÇÃO DA MULTA DE 1.000  UFIRS-CE
APLICADA À RECORRENTE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4841-23.001.001.14-0011421 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o recurso interposto por Master Eletrônica de Brinquedos LTDA (Laser
Eletro) para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e, assim, a multa
aplicada, no montante de 1.000 (mil) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 694/2017
Recurso Administrativo n  °   3769-23.001.001.15-0013046  
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0013046
Recorrente: Assurant Seguradora S/A
Recorrido: Maria Lopes da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES 
Rep(s). Jurídico(s): Antônio Ary Franco Cesar – OAB/SP nº 123.514

          Jacqueline da Silva Bento – OAB/CE nº 15.335
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   AQUISIÇÃO  DE  APARELHO  DE  SOM
JUNTAMENTE  COM  SEGURO  DE  GARANTIA  ESTENDIDA.  RECURSO  DA
SEGURADORA.  VÍCIO  NO  PRODUTO  APRESENTADO  NO  PERÍODO  COBERTO
PELA GARANTIA DO  FABRICANTE.  SEGURO  CONTRATADO  QUE  AINDA NÃO
ESTAVA VIGENTE À ÉPOCA DO VÍCIO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA
RECORRENTE.  PRECEDENTES.  MULTA FIXADA EM 300 (TREZENTAS) UFIRCES
PARA A SEGURADORA E EM 700 (SETECENTAS) UFIRCES PARA A FABRICANTE.
DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA IMPOSTA À SEGURADORA E MANUTENÇÃO DA
SANÇÃO IMPOSTA AO FABRICANTE. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3769-23.001.001.15-0013046 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Assurant  Seguradora  S/A para  dar-lhe
provimento,  e,  por  conseguinte,  afastar  a  multa  aplicada  no  quantum  de  300  (trezentas)
UFIRs-CE à Recorrente, mantendo, no mais, a decisão de planície, tudo nos termos do voto
da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 695/2017
Recurso Administrativo n  °   3897-23.001.001.14-0012466  
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.14-0012466
Recorrente: Cardif do Brasil Seguros e Garantias S/A
Recorrido: Cláudia Regina Pimentel
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES 
Rep(s). Jurídico(s): Antônio Ary Franco Cesar – OAB/SP nº 123.514
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE TELEVISOR JUNTAMENTE
COM SEGURO DE GARANTIA ESTENDIDA. DEFEITO NO BEM APRESENTADO NO
PERÍODO  COBERTO  POR  TAL  GARANTIA.   BEM  QUE  NÃO  APRESENTOU
POSSIBILIDADE DE REPARAÇÃO. SEGURADORA QUE OFERTOU A RESTITUIÇÃO
DO  VALOR  CONSTANTE  NA  NOTA  FISCAL,  O  QUE  NÃO  FOI  ACEITO  PELA
CONSUMIDORA,  A  QUAL  ALEGOU  QUE,  AO  CONTRATAR,  TERIA  SIDO
INFORMADA QUE A GARANTIA SE DARIA NOS MOLDES DO CDC, OU SEJA, QUE
PODERIA, EM CASO DE DEFEITO, TER A POSSIBILIDADE DE TROCA DO BEM POR
OUTRO. PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA QUE,  NA HIPÓTESE,  MERECE
SER  RELATIVIZADO  EM  FACE  DA  FORÇA  SOCIAL  DOS  CONTRATOS.
CONSUMIDORA QUE CONTRATOU NO BALCÃO DA LOJA E QUE NÃO TERIA SIDO
INFORMADA ACERCA DO INTEIRO TEOR CONTRATUAL.   EFETIVA VIOLAÇÃO
DOS  PRECEITOS  ELENCADOS  NA  DECISÃO  DE  PLANÍCIE.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3401-0114-003.408-9/23.001.001.14-0003408 acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Cardif  do Brasil Seguros e
Garantias S/A para  negar-lhe provimento,  e, por conseguinte, manter a multa aplicada no
quantum de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 696/2017
Remessa de Ofício n° 3909-23.001.001.15-0016731
Processo Administrativo nº 23.001.001.15-0016731
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Francisco de Assis Nunes Muniz (consumidor) e Administradora de Consórcio
Nacional Honda Ltda. (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DE  CONSUMIDORA QUE  TEVE  SEU
SERVIÇO DE TV POR ASSINATURA BLOQUEADO. FORNECEDOR QUE ALEGOU
TER RESCINDIDO UNILATERALMENTE O CONTRATO ANTE O NÃO PAGAMENTO
DE CONSUMIDORA.  EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL NESSE SENTIDO.
REQUERIMENTO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS PELA CONSUMIDORA.
RECLAMAÇÃO ARQUIVADA AO FUNDAMENTO DE QUE INEXISTIRIA VIOLAÇÃO
A  ORDEM  CONSUMERISTA.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  DO
FORNECEDOR.  RESTITUIÇÃO  INDEVIDA,  NA  MEDIDA  EM  QUE  O  VALOR
PLEITEADO TERIA SIDO PAGO POR SERVIÇO JÁ PRESTADO. FUNDAMENTAÇÃO
DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO IDÔNEA. ARQUIVAMENTO  HOMOLOGADO. 



DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
3909-23.001.001.15-0016731,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício oriunda da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por interessados a
Sra.   Maria  Raimunda  Ferreira  Nunes  Alves  (consumidora)  e  Sky  Brasil  Serviços  Ltda.
(fornecedor),  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do  procedimento
administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 697/2017
Recurso Administrativo n  °   3994-23.001.001.15-0012066  
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0012066
Recorrente: Cardif do Brasil Seguros e Garantias S/A
Recorrido: Virgínia Bezerra de Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Vládia Araújo Magalhães – OAB/CE nº 8.622
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE TELEVISOR JUNTAMENTE
COM SEGURO DE GARANTIA ESTENDIDA. DEFEITO NO BEM APRESENTADO NO
PERÍODO  COBERTO  POR  TAL  GARANTIA.   BEM  QUE  NÃO  APRESENTOU
POSSIBILIDADE DE REPARAÇÃO. SEGURADORA QUE OFERTOU A RESTITUIÇÃO
DO  VALOR  CONSTANTE  NA  NOTA  FISCAL,  O  QUE  NÃO  FOI  ACEITO  PELA
CONSUMIDORA,  A  QUAL  ALEGOU  QUE,  AO  CONTRATAR,  TERIA  SIDO
INFORMADA QUE A GARANTIA SE DARIA NOS MOLDES DO CDC, OU SEJA, QUE
PODERIA, EM CASO DE DEFEITO, TER A POSSIBILIDADE DE TROCA DO BEM POR
OUTRO. PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA QUE,  NA HIPÓTESE,  MERECE
SER  RELATIVIZADO  EM  FACE  DA  FORÇA  SOCIAL  DOS  CONTRATOS.
CONSUMIDORA QUE CONTRATOU NO BALCÃO DA LOJA E QUE NÃO TERIA SIDO
INFORMADA ACERCA DO INTEIRO TEOR CONTRATUAL.   EFETIVA VIOLAÇÃO
DOS  PRECEITOS  ELENCADOS  NA  DECISÃO  DE  PLANÍCIE.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3401-0114-003.408-9/23.001.001.14-0003408 acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Cardif  do Brasil Seguros e
Garantias S/A para  negar-lhe provimento,  e, por conseguinte, manter a multa aplicada no
quantum de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 698/2017
Recurso Administrativo n° 4781-858/17
Auto de Infração n° 858/17 
Recorrente: S. Gondim Regis ME (Comercial Líder)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Tiago Costa de Oliveira – OAB/CE nº 35.018

          Miguel Ângelo – OAB/CE nº 37.502
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  AUTUAÇÃO  DO  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DE
ESTAR FUNCIONANDO SEM O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, SEM O REGISTRO



SANITÁRIO,  SEM  O  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS,  ALÉM  DE  HAVER  04  (QUATRO)  BOTIJÕES  CHEIOS  E  02  (DOIS)
VAZIOS  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO  (GLP)  NO  ESTABELECIMENTO.
IRREGULARIDADES NÃO REFUTADAS PELO FORNECEDOR. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C
ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04 C/C ART. 11, INC. XV DA LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE; ART. 4º DA PORTARIA ANP Nº 297/03; E
ITENS 4.5 E 4.24 DA NORMA BRASILEIRA ABNT NBR Nº 15.514/07 E ART. 10, XXIV,
DA LEI FEDERAL Nº 6.437/77. REGULARIZAÇÕES POSTERIORES DE PARTE DAS
INFRAÇÕES,  ENSEJANDO  O  RECONHECIMENTO  DA  CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE INSCULPIDA NO ART. 25, III, DO DECRETO Nº 2.181/97, DANDO AZO
À REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 1.510 UFIRS-CE PARA 1.006  UFIRS-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4781-858/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por S Gondim Regis - ME (Comercial  Líder) para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 1.510 (um mil, quinhentos e dez) UFIRs-CE para o importe de 1.006 (um mil e
seis) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 699/2017
Recurso Administrativo n° 4805-840/17
Auto de Infração n° 840/17
Recorrente: Banco do Brasil S/A
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. AGÊNCIA BANCÁRIA LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DE RUSSAS.  CONSTATAÇÃO DAS SEGUINTES IRREGULARIDADES:
AUSÊNCIA  DO  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  DO CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E DO REGISTRO SANITÁRIO; ALÉM
DE  EXTRAPOLAÇÃO  DO  TEMPO  DE  ESPERA  EM  FILA. APRESENTAÇÃO  DO
ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  REGISTRO  SANITÁRIO  E  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS,  APÓS  NOTIFICAÇÃO  DE
INTERDIÇÃO,  O  QUE  NÃO  AFASTA  A  IRREGULARIDADE  MAS  ENSEJA  O
RECONHECIMENTO  DA  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  REPARAÇÃO  DO
DANO.  SUBSISTÊNCIA DA SUSPENSÃO  DA VIGÊNCIA DA LEI  ESTADUAL  Nº
13.312/03 NÃO DEMONSTRADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, VIII DA LEI 8.078/90
(CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL  Nº
13.556/04; E ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.312/03 C/C ART. 325, LEI MUNICIPAL
Nº 736/2000. REDUÇÃO DA MULTA DE FORMA PROPORCIONAL, DE 12.000 UFIRS-
CE PARA 4.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4805-840/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em



conhecer  do recurso interposto por Banco do Brasil  S/A para dar-lhe parcial  provimento,
reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 12.000
(doze mil) UFIRs-CE para o importe de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 700/2017
Recurso Administrativo n° 4789-23.001.002.16-0021893
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0021893 – Procon Assembleia
Recorrente: Shopfisio Com. Importadora e Exportadora LTDA
Recorrido: Rebeca Parente Sousa Saboia
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. BEM MÓVEL – APARELHO NEUDODYN III
IBRAMED  -  APRESENTAÇÃO  DE  PROBLEMA.  PROBLEMA  NÃO  REPARADO.
PRELIMINAR DE INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
REJEITADA.  FALTA  DE  DEMONSTRAÇÃO  PELO  FORNECEDOR,  DA
REGULARIDADE DE SUA CONDUTA. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, III, 30, 35, III, 39, V
E 42, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA APLICADA, NO IMPORTE
DE 2.000 UFIRS-CE, EM CONFORMIDADE COM AS CIRCUNSTÂNCIAS PRESENTES
NO  CASO  CONCRETO  E  EM  ATENDIMENTO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4789-23.001.002.16.0021893 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Shopfisio Comércio Importadora e Exportadora
LTDA negando-lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no
valor de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 701/2017
Remessa de Ofício n° 4817-23.001.002.16-0010896
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0010896 – Procon Assembleia
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados: Irma de Castro Silveira (cons.) e Itaucard (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CARTÃO  DE
CRÉDITO. CELEBRAÇÃO DE ACORDO ENTRE AS PARTES DE PAGAMENTO DA
DÍVIDA  EM  36  PARCELAS   ANTES  DA  PRESENTE  RECLAMAÇÃO.  ACORDO
QUEBRADO PELA RECLAMANTE E O SALDO ATUALIZADO. ARQUIVAMENTO DO
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  COM  BASE  NA  AUSÊNCIA  DE  LIMITES
REGULATÓRIOS PARA A COBRANÇA DE JUROS DE CARTÃO DE CRÉDITO, ASSIM,
A FORNECEDORA NÃO PODERÁ SER PENALIZADA PELO ART. 42 DO CDC, POIS A
QUANTIA COBRADA NÃO  PODERÁ  SER CONSIDERADA INDEVIDA,  A MENOS
QUE  ASSIM  SEJA  CONSIDERADA  EM  AÇÃO  REVISIONAL  DE  JUROS.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÓNEA  A  DEMONSTRAR  A  INSUBSISTÊNCIA  DA
RECLAMAÇÃO. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
4817-23.001.002.16-0010896, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual



de Proteção e  Defesa  ao  Consumidor  – JURDECON, em conhecer  da  remessa  de ofício
oriunda da Secretaria Executiva do DECON, sendo interessados a Sra. Irma de Castro Silveira
(consumidora) e Itaucard (fornecedor), para o fim de homologar a decisão de arquivamento
do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 702/2017
Recurso Administrativo n° 4793-1017/17
Auto de Infração n° 1017/17
Recorrente: J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Carlos Alberto Cavalho Salviano – OAB/CE nº 10.568
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO
APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS.  REQUERIMENTO  DA VISTORIA DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  EM
DATA  ANTERIOR  A  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  APRESENTAÇÃO  DESSE
DOCUMENTO DEPOIS DO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO,
CONTUDO  ANTES  DA DECISÃO  ADMINISTRATIVA AFASTANDO  A INFRAÇÃO
REFERENTE AO MESMO. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA DE PRIMEIRO GRAU,
NO IMPORTE DE 3.000 UFIRS-CE. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4793-1017/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por J. Alves e Oliveira LTDA., (Zenir Móveis) para dar-lhe
provimento,  reformando  a  decisão  de  primeiro  grau  para  o  fim de  desconstituir  a  multa
aplicada, no importe de 3.000 (três mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 703/2017
Recurso Administrativo n° 4813-0113-019.229-5
Processo Administrativo F. A. n° 0113-019.229-5
Recorrente: Shineray do Brasil S/A
Recorrido: Raphael de Oliveira Sampaio
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Antônio de Moraes Dourado Neto – OAB/PE nº 23.255
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE  MOTOCICLETA.
SURGIMENTO  DE  DIVERSOS  PROBLEMAS.  VÍCIO  DO  PRODUTO.
RESPONSABILIDADE  PELA  REPARAÇÃO  DO  VÍCIO  SOLIDÁRIA  ENTRE  OS
FORNECEDORES. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO DENTRO DO PRAZO LEGAL.
PRESTAÇÃO  DE SOLUÇÃO  ALTERNATIVA NÃO  REALIZADA.  PROVA PERICIAL
REJEITADA,  HAJA VISTA OS  DEMAIS  ELEMENTOS  CONSTANTES  DOS  AUTOS
QUE DEMONSTRAM OS FATOS ALEGADOS PELO CONSUMIDOR. JUSTIFICATIVAS
PARA O ATRASO DA ENTREGA DO VEÍCULO REPARADO INSUBSISTENTES PARA
AFASTAR A VIOLAÇÃO AOS DIREITOS DO CONSUMIDOR.  INTELIGÊNCIA DOS
ARTS.  4º,  I,  6º,  VI;  E  18,  §  1ºII  DA LEI  N.º  8.078/90   (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E
DEFESA DO CONSUMIDOR) MULTA ARBITRADA EM CONFORMIDADE COM OS



PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE,  ENSEJANDO A
SUA MANUTENÇÃO EM 6.0000 UFIRs - CE. RECURSO IMPROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4813-0113-019.229-5, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  o  recurso  interposto  pela  empresa  Shineray  do  Brasil  S/A,  para  lhe  negar
provimento, mantendo a decisão de primeiro grau e a respectiva multa, no importe de 6.000
(seis mil) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 704/2017
Remessa de Ofício n° 4809-110/16
Auto de Infração n° 110/16
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Companhia Brasileira de Distribuição (Pão de Açúcar)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  AUTUAÇÃO  DO  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DE
DISCREPÂNCIA  ENTRE  AS  ÁREAS  CONSTANTES  NO  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO E REGISTO SANITÁRIO. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS NOS
AUTOS  APTOS  A DEMONSTRAR  A RESPONSABILIDADE  A SER  IMPUTADA A
AUTUADA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU   HOMOLOGADA.  ARQUIVAMENTO
MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 4809-110/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e
Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  em  conhecer  da  remessa  de  ofício  oriunda  da
Secretaria  Executiva  do  DECON,  tendo  por  interessada  a  empresa  Cia.  Brasileira  de
Distribuição  (Pão  de  Açúcar),  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 705/2017
Recurso Administrativo n° 4797-390/16
Auto de Infração n° 390/16
Recorrente: JJF Adm. E Locação de Estacionamentos LTDA
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Elano Aguiar Correia Mota – OAB/CE nº 20.979
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.
ESTACIONAMENTO.  FORNECEDOR  AUTUADO  EM  RAZÃO  DA  NÃO
APRESENTAÇÃO DO REGISTRO SANITÁRIO; NÃO FRACIONA APÓS A PRIMEIRA
HORA A CADA 15  MINUTOS;  NÃO  INFORMA SOBRE  A TOLERÂNCIA DE  20
MINUTOS PARA DESISTÊNCIA DO SERVIÇO; NÃO POSSUI RELÓGIO À VISTA DO
CONSUMIDOR E NÃO POSSUI EQUIPAMENTOS SINALIZADORES NA ENTRADA E
SAÍDA DE  VEÍCULOS.  APÓS  A ANÁLISE  JURÍDICA DA NOBRE  PROMOTORA,
FICOU ADSTRITO AS SEGUINTES IRREGULARIDADES: AUSÊNCIA DE RELÓGIO À
VISTA DO CONSUMIDOR E DE EQUIPAMENTOS SINALIZADORES NA ENTRADA E
NA SAÍDA COM O INTUITO DE ALERTAR OS PEDESTRES. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º
I E 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC)



C/C ARTS. 1º, § 5º E ART. 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 10.184/2014. REGULARIZAÇÕES
DE TODAS AS IRREGULARIDADES QUE ENSEJAM A REDUÇÃO PROPORCIONAL
DA  MULTA  APLICADA,  DE  2.500  UFIRS-CE  PARA  1.666  UFIRS-CE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4797-390/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por J.J.F.  Adm. e Locação de Estacionamento (Easy Park)
para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir
a multa aplicada, de 2.500 (duas mil e quinhentas) UFIRs-CE para o importe de 1.666 (um
mil, seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 706/2017
Recurso Administrativo n° 4801-23.001.001.15-0005029
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0005029
Recorrente: Sky Serviços de Banda Larga LTDA
Recorrido: Márcio Carlos da Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Letícia Saba Pinheiro de Lima – OAB/SP nº 291.599
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  O  CONSUMIDOR  INFORMA QUE  OS
SERVIÇOS  FORAM  INSTALADOS  NO  MÊS  DE  OUTUBRO  DE  2014,  PORÉM  O
SERVIÇO DE INTERNET NUNCA FUNCIONOU, RAZÃO PELA QUAL POR DIVERSAS
VEZES  TENTOU  SOLUCIONAR  O  PROBLEMA JUNTO  A SKY,  CONTUDO  SEM
OBTER  ÊXITO.   TESE  DA DEFESA DE  DESVIO  DE  FINALIDADE  DO  DECON
IMPROVIDA, POIS É DEVER DO ÓRGÃO MINISTERIAL DE 1º GRAU, INSTRUIR E
JULGAR  OS  FEITOS  ADMINISTRATIVOS  QUE  LHES  SÃO  DISTRIBUÍDOS
ADVINDOS  DAS  RECLAMAÇÕES  DOS  CONSUMIDORES.  NO  TOCANTE  A
AUSÊNCIA DE PROVAS, CABERIA À RECLAMADA PROVIDENCIAR PROVAS DE
SUAS ALEGAÇÕES, O QUE NÃO SE VERIFICOU. QUANTO À FIXAÇÃO DA MULTA,
ESTA  FOI  FEITA  EM  CONFORMIDADE  COM  OS  CRITÉRIOS  PREVISTOS  NA
LEGISLAÇÃO  CONSUMERISTA,  SENDO  A  SUA  DOSIMETRIA  CLARAMENTE
EXPLICITADA,  NA  DECISÃO  ADMINISTRATIVA  DE  PRIMEIRO  GRAU.
INTELIGÊNCIA DO ART. 39, V, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. E ART.
56, I,  C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO PARA MANTER A DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU E,
CONSEQUENTEMENTE MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA EM 400 UFIRS-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4801-23.001.001.15-0005029 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Sky Brasil  Serviços  LTDA.  para negar-lhe
provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a multa
aplicada, no importe de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 707/2017
Recurso Administrativo n° 4749-23.001.002.16-0022555



Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0022555 – Procon Assembleia
Recorrente: Embracon Adm. de Consórcio LTDA
Recorrido: Adele Christine Coutinho Leite
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Maria Lucília Gomes – OAB/CE nº 16.018-A

          Amandio Ferreira Tereso Junior – OAB/CE nº 23.189-A
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONSÓRCIO DE AUTOS/EQUIPAMENTOS.
A  EMPRESA  NÃO  RECONHECEU  OS  PAGAMENTOS  REALIZADOS  PELA
CONSUMIDORA  APÓS  O  PERÍODO  QUE  FICOU  SEM  PAGAR  AS  PARCELAS,
CONSTANDO NA EMPRESA SOMENTE A CONTEMPLAÇÃO E O DÉBITO, O QUE
GEROU O INCONFORMISMO DA CONSUMIDORA. A EMPRESA ESCLARECE QUE,
APÓS  O  CANCELAMENTO  AUTOMÁTICO  POR  FALTA  DE  PAGAMENTO,  A
CONSUMIDORA RETOMOU O INVESTIMENTO, SENDO OS VALORES NÃO PAGOS
SOMADOS E DILUÍDOS NAS PARCELAS RESTANTES DO PLANO.  OUTROSSIM,
ASSEVERA  QUE  O  PLANO  “MAIS  POR  MENOS”  FOI  A  OPÇÃO  DE  PLANO
ESCOLHIDO  PELA  CONSUMIDORA,  BEM  COMO  CONFIRMA  A  OPÇÃO  PELA
DESCONTEMPLAÇÃO  DA  CONTA  EM  14.09.2016.  ARGUMENTO  NÃO
COMPROVADO NOS AUTOS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, VI E 20 DO CÓDIGO DE
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, POR
NÃO VISLUMBRAMOS A OCORRÊNCIA DA AGRAVANTE APLICADA, NO CASO DO
INCISO IV, DO ART. 26, DO DECRETO LEI Nº 2.181/97, ASSIM, REDUÇÃO DE 1.333
UFIRS-CE PARA 1.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4749-23.001.002.16-0022555 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por Embracon  Adm.  de  Consórcio  LTDA para
rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão
de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.333 (um mil, trezentos e trinta e
três) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (um mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 708/2017
Recurso Administrativo n° 4725-23.001.002.16-0000529
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0000529 – Procon Assembleia
Recorrente: Philco Eletrônicos S/A (Britânia Eletrodomésticos S/A)
Recorrido: Francisco Freitas da Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Cláudia Antunes Lopes Trancozo – OAB/PR nº 21.386
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SUBSTITUIÇÃO  DO  PRODUTO  PELA
EMPRESA.  DANO  DEVIDAMENTE  REPARADO,  ANTES  DA  PROLAÇÃO  DA
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. INTELIGÊNCIA DO ART.  6º,  VI DO CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  DESCONSTITUIÇÃO  DA  MULTA  APLICADA,  NO
IMPORTE DE 889 UFIRS-CE. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4725-23.001.002.16-0000529 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto pela empresa  Philco Eletrônicos S/A e Britânia



Eletrônicos S/A, dando-lhe provimento reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
desconstituir a multa aplicada, no importe de 889 (oitocentos e oitenta e nove) UFIRs-CE, nos
termos do voto do Relatora.
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